
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675512 - MG (2024/0228763-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGER HENRIQUE SOUSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA PARA O AFASTAMENTO. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo agravante, 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei 11.343/06), sendo-lhe imposta a pena de 5 anos de reclusão, 
em regime semiaberto, e 500 dias-multa. A defesa pleiteia a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/06, bem como a alteração do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem para afastar a 
aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado 
é idônea; e (ii) definir se há possibilidade de abrandamento do 
regime prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabelece que a quantidade e qualidade da droga apreendida 
somente afastam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
quando conjugadas com outras circunstâncias concretas que 
evidenciem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração em organização criminosa.
4. No caso, as instâncias ordinárias afastaram a aplicação do 
redutor com base em elementos que não configuram prova 
suficiente de dedicação do agente ao tráfico de drogas, uma vez 
que as denúncias anônimas e os antecedentes não definitivos 
não são aptos, por si só, para desqualificar o réu como traficante 
eventual.
5. Em conformidade com a tese firmada no Tema Repetitivo 
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1139 do STJ, investigações e ações penais em curso não podem 
impedir a aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/06.
6. Dada a quantidade de drogas apreendida (41,32g de 
maconha) e a primariedade do recorrente, a causa de diminuição 
de pena deve ser aplicada em seu patamar máximo, de 2/3.
7. Considerando as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser 
o aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos, conforme o art. 44 do Código 
Penal.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675512 - MG (2024/0228763-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGER HENRIQUE SOUSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA PARA O AFASTAMENTO. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo agravante, 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei 11.343/06), sendo-lhe imposta a pena de 5 anos de reclusão, 
em regime semiaberto, e 500 dias-multa. A defesa pleiteia a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/06, bem como a alteração do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem para afastar a 
aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado 
é idônea; e (ii) definir se há possibilidade de abrandamento do 
regime prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabelece que a quantidade e qualidade da droga apreendida 
somente afastam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
quando conjugadas com outras circunstâncias concretas que 
evidenciem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração em organização criminosa.
4. No caso, as instâncias ordinárias afastaram a aplicação do 
redutor com base em elementos que não configuram prova 
suficiente de dedicação do agente ao tráfico de drogas, uma vez 
que as denúncias anônimas e os antecedentes não definitivos 
não são aptos, por si só, para desqualificar o réu como traficante 
eventual.
5. Em conformidade com a tese firmada no Tema Repetitivo 
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1139 do STJ, investigações e ações penais em curso não podem 
impedir a aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/06.
6. Dada a quantidade de drogas apreendida (41,32g de 
maconha) e a primariedade do recorrente, a causa de diminuição 
de pena deve ser aplicada em seu patamar máximo, de 2/3.
7. Considerando as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser 
o aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos, conforme o art. 44 do Código 
Penal.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo em 
recurso especial (e-STJ, fls. 367-371).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, 
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§4º, da Lei n. 11.343/06, e os arts. 33, §2º, e 44, ambos do Código Penal, ao 
entendimento de que o Tribunal de origem não teria apresentado fundamentação 
idônea ao afastar a causa de diminuição de pena e o consequente abrandamento do 
regime prisional.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33 da Lei n. 11.343/06, a 5 anos de reclusão, no regime semiaberto, e pagamento de 
500 dias-multa. Interposta apelação, o recurso defensivo foi desprovido e os 
embargos infringentes foram rejeitados.

Acerca da controvérsia, a análise das razões suscitadas pela origem 
indica desconformidade com o entendimento desta corte, conforme se verifica da 
fundamentação adotada no voto condutor (e-STJ, fls. 249-250):

Após compulsar detidamente os autos, peço venia ao eminente 
Relator para divergir em parte de seu judicioso, a fim de que não 
conceder ao recorrente o benefício do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, 
pelos fundamentos que passarei a externar.

Sabe-se que a aplicação da referida minorante tem por objetivo reduzir 
a sanção penal daquele que se mostra traficante ocasional, 
principiante, dando-lhe oportunidade de procurar outro meio de vida.

Para a sua concessão é necessário que o réu cumpra os requisitos 
elencados em lei, de forma cumulativa e simultânea – deve ser 
primário, possuidor de bons antecedentes, não pode se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa.

E no caso, entendo que o réu não adimple os requisitos para a 
concessão da benesse.

Isso porque, embora o agente seja primário, e a quantidade de drogas 
não seja tão elevada, é notório que ele se dedica, há algum tempo, ao 
narcotráfico.

Ora, o policial militar Hélcio Pereira Cornélio, ao ser ouvido perante a 
autoridade judiciária, destacou, dentre outras coisas, que o ora 
acusado vinha sendo alvo de denúncias anônimas, onde moradores 
locais destacavam que este vinha exercendo o narcotráfico na região e 
que este, inclusive, já era conhecido no meio policial pelo seu 
envolvimento com atividades ilícitas, mais precisamente com o delito 
disposto no art. 33 da Lei 11.343/06 (PJe Mídias).

Em sentido similar foi o relato prestado pelo policial Rodrigo, também 
sob o crivo do contraditório, onde informou que o acusado já era alvo 
de denúncias anônimas e que este já era conhecido dentre os policiais 
pela prática do tráfico de entorpecentes (PJe Mídias).

Merece destaque, ainda, o fato de que o acusado, conforme CAC de 
ordem 15, já foi condenado anteriormente pela prática do tráfico de 
drogas onde, inclusive, lhe foi cedida a benesse do art. 33, §4º, da Lei 
11.343/06.

Não me passa despercebido que tal condenação não é ainda 
definitiva, tendo sido submetida a este Tribunal, perante a 3ª Câmara 
Criminal, para análise de recurso de apelação interposto e que esta, 
desta feita, por si só, não poderia ser empregada pra afastar a 
concessão do benefício pleiteado.

Documento eletrônico VDA44710861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:07
Código de Controle do Documento: 355e60d9-83d1-4e57-aabf-2df13d7fc6a5



Contudo, tal anotação, aliada aos elementos concretos do caso em 
tela, demonstram que o acusado não é iniciante na prática mercantil 
ilícita, já vindo se dedicando à prática do narcotráfico.

Com isto, torna-se inviável a concessão do tráfico privilegiado.

 

Com efeito, assiste razão à defesa no que concerne à aplicação da 
causa de diminuição de pena, porquanto a análise realizada pelo Tribunal de origem 
não está em linha com a jurisprudência desta Corte acerca da temática:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. MINORANTE. FALTA DE PROVAS 
DA DEDICAÇÃO OU ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a 
quantidade e a qualidade da droga apenas podem ser utilizadas para o 
afastamento da minorante do tráfico privilegiado quando esses vetores 
forem conjugados com outras circunstâncias do caso concreto que, 
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração a organização criminosa.

3. A mera referência à quantidade e diversidade de drogas, sem 
destaque para as circunstâncias indicativas de condutas repetidas na 
atuação da mercancia, são insuficientes para demonstrar que o 
recorrente se dedicava às atividades criminosas ou integrava 
organização criminosa.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.755/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024)

 

Ademais, "[a]o apreciar o Tema Repetitivo 1139, a Terceira Seção do 
STJ fixou a tese de que inquéritos e ações penais em curso não podem impedir a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
11.343/06." (AgRg no AREsp n. 2.066.116/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/5/2023).

No presente feito, em se tratando da apreensão de 41,32g de maconha, 
o redutor deve ser aplicado em seu patamar máximo, qual seja o de 2/3 (dois terços), 
em linha com o precedente supracitado.

Outrossim, considerando-se a ausência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e a primariedade do recorrente, deve ser fixado o regime inicial aberto, 
substituindo-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, uma vez 
que preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal.
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Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, a fim de recalcular a pena relativa ao delito do art. 33 da Lei Antidrogas 
aplicada, estabelecendo-a em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-multa, a ser 
cumprida no regime aberto, substituída a pena corporal por duas restritivas de direito 
a serem fixadas pelo Juízo de origem.

Se estiver preso, o recorrente deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, salvo se outro motivo não justificar sua prisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0228763-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.675.512 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00542285020228130701  10000231622531001  10000231622531002  
10000231622531003  10000231622531004  542285020228130701

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGER HENRIQUE SOUSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu  provimento, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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